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Este Projecto de Intervenção foi desenvolvido no domínio das Ciências da Educação / 
Formação de Adultos, mais concretamente a nível do Reconhecimento, Validação e 
Certificação de Competências (RVCC) e tem como principal objectivo reduzir o número 
de desistências registadas no processo de RVCC nos Centros de Novas Oportunidades 
do Instituto de Educação e Formação do Sorraia. 
Porque este é um processo novo em Portugal, depois de uma sustentação teórica do 
projecto a nível da educação e formação de adultos e do reconhecimento de 
adquiridos, o estudo empírico foi desenvolvido através da exploração documental, 
estatística e de análise comparativa relativas às desistências do mesmo processo 
desenvolvido em França. Seguiram-se as entrevistas semi-directivas a adultos que 
desistiram do processo de RVCC e aos profissionais RVC que os acompanharam. Depois 
da apresentação das estratégias a utilizar para combater as desistências, apresenta-se 
o plano de actividades, o dispositivo de avaliação do projecto, os recursos humanos, 
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Ce Projet d'Intervention a été développé au niveau des Sciences de l'Éducation / 
Formation d'Adultes, plus précisément en ce qui concerne la reconnaissance, la 
validation et certification de compétences (RVCC). Son objectif principal est de réduire 
le nombre d´abondons en RVCC dans les Centres de Nouvelles Occasions de l'Institut 
d'Éducation et Formation du Sorraia. 
 
Parce que la RVCC est un processus nouveau au Portugal, après une sustentation 
théorique du projet sur l'éducation et formation d'adultes et sur la reconnaissance des 
acquis, l'étude empirique a été développée au niveau de l'exploration documentaire, 
statistique et d'analyse comparative, relatives aux abandons du même processus 
développé en France. Des interviews semi-directives ont été réalisées aux adultes qui 
ont abandonné la RVCC et aux professionnels RVC qui les ont accompagnés. Après la 
présentation des stratégies à utiliser pour combattre les abandons, cette étude nous 
présente le plan d'activités, le dispositif d'évaluation du projet, les ressources 
humaines, matérielles et le budget.  
 
Mots-Clé: Reconnaissance, Validation et Certifications de Compétences; Éducation et 
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Este Projecto de Intervenção foi desenvolvido no âmbito do Mestrado em Ciências 
da Educação, especialidade em Formação de Adultos, e tem como principal 
objectivo reduzir o número de desistências que se registam no processo de 
Reconhecimento, Validação, Certificação de Competências (RVCC) nos Centros de 
Novas Oportunidades do Instituto de Educação e Formação do Sorraia.  
 
Enquanto formador de Linguagem e Comunicação (nível básico) e Cultura, Língua e 
Comunicação (nível secundário) apercebi-me que um elevado número de adultos 
desistia do processo antes de este chegar ao fim. Como há vontade colectiva de 
mudança e existem recursos (humanos e materiais) capazes de alimentar a 
realização deste projecto, resolvi conceber um projecto de intervenção destinado a 
combater o fenómeno da desistência que se verifica neste CNO.  
 
Do ponto de vista metodológico, este estudo é devedor da proposta desenvolvida 
por Isabel Guerra (2002). Considero a metodologia de projecto a mais adequada 
para fazer face a este facto, pois permitirá uma maior compreensão da realidade 
bem como uma maior eficácia dos meios e das técnicas de intervenção.  
 
Fala-se em “desistência” e não propriamente em abandono porque esta é 
precisamente a designação utilizada pelos responsáveis pela implementação deste 
processo em Portugal.  
 
Este estudo é composto por cinco capítulos. No primeiro, começa-se pela 
justificação da necessidade de intervenção, e segue-se uma sustentação teórica do 
projecto a nível da educação e formação de adultos e da validação dos adquiridos. 
Esta abordagem permite perceber que as mudanças sociais, impostas pelo 
desenvolvimento da sociedade de informação e comunicação, levaram ao 
surgimento de políticas educativas que defendem o reconhecimento de 
aprendizagens não-formais e informais ao longo da vida.  
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Surge depois a caracterização da instituição de acolhimento, a identificação e 
caracterização do grupo-alvo, a identificação das condições para o êxito do 
projecto, a definição do âmbito temporal e os resultados esperados. 
 
No segundo capítulo, é apresentado o diagnóstico e definido o problema. Com o 
objectivo de se poder caracterizar um possível perfil típico dos adultos que 
desistiram do processo de RVCC, foi desenvolvida uma análise dos seus dossiês 
individuais de competências. Dado que este é um processo novo em Portugal, o 
estudo empírico desenvolve-se, de seguida, através da exploração documental, 
estatística e da análise comparativa relativas às desistências do mesmo processo 
desenvolvido em França, país onde a Validation des Acquis de L´Expérience (VAE) 
assumiu um maior protagonismo, e onde até já foram desenvolvidas estratégias de 
âmbito nacional para combater as desistências registadas na VAE. Pretendeu-se 
depois apurar o que dizem os profissionais RVC e os próprios adultos sobre a 
desistência do processo, pelo que foram desenvolvidas entrevistas semi-directivas 
a ambos. Apresentaram-se as considerações finais das entrevistas realizadas, as 
finalidades, os objectivos do projecto de intervenção e as estratégias a utilizar. 
 
O terceiro capítulo é inteiramente dedicado ao plano de actividades. Aqui 
pretende-se apresentar soluções para que os adultos que frequentam o 
Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências no Centro de Novas 
Oportunidades do Instituto de Educação e Formação do Sorraia não desistam de 
levar o processo até ao fim. Além disso, este plano de actividades visa também 
trazer de volta aqueles que já desistiram. 
 
O quarto capítulo é relativo ao dispositivo de avaliação do projecto. É apresentada 
a enumeração dos indicadores de execução e de impacto; a descrição dos 
instrumentos de avaliação; a identificação dos participantes na avaliação; e a 
temporalidade e calendário da avaliação. 
                                                
 
 
Combater a Desistência de Adultos nos Centros de Novas Oportunidades – IEFS  
- 12 - 
 
 
Finalmente, o quinto capítulo é dedicado aos recursos humanos, materiais e 
orçamento. 
 
Sei, por experiência própria noutros trabalhos já realizados, que desenvolver uma 
investigação sobre um processo novo é uma tarefa ingrata. Se, por um lado, há 
pouca informação disponível sobre o mesmo, por outro, sei que o ritmo da 
investigação nem sempre é capaz de acompanhar as diversas mudanças que o 
mesmo vai sofrendo. Para mais, se tivermos em linha de conta que, nos últimos 
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I - ENQUADRAMENTO GERAL DO PROJECTO 
 
 
1.1 – JUSTIFICAÇÃO DA NECESSIDADE DE INTERVENÇÃO  
 
Em Outubro de 2006, entrou em funcionamento o Centro de Novas Oportunidades 
(CNO) do Instituto de Educação e Formação do Sorraia, instituição educativa que 
gere os processos de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências 
(RVCC) do consórcio constituído pela Escola Profissional de Salvaterra de Magos, 
Escola Profissional de Hotelaria e Turismo de Lisboa, Escola Profissional do Vale do 
Tejo (Santarém) e Escola Profissional de Coruche, assim como de inúmeras 
parcerias realizadas, através de itinerâncias, em várias autarquias locais, 
instituições, associações e grandes empresas dos distritos de Santarém e Lisboa.  
 
Desde essa altura, enquanto formador de Linguagem e Comunicação (LC), 
apercebi-me que um elevado número de adultos desistia do RVCC antes de o 
processo chegar ao fim. Uma vez que este facto preocupa toda a equipa que 
compõe este CNO (director, coordenador pedagógico, profissionais RVC e 
formadores), porque havia uma vontade colectiva de mudança e existência de 
recursos (meios humanos e materiais) capazes de alimentar a realização deste 
projecto, no âmbito do meu trabalho de Mestrado em Ciências da Educação, 
especialidade em Formação de Adultos, na Faculdade de Psicologia e de Ciências 
da Educação da Universidade de Lisboa, resolvi conceber um projecto de 
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1.2. - DEFINIÇÃO E ENQUADRAMENTO TEÓRICO DA PROBLEMÁTICA 
 
1.2.1 – EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO DE ADULTOS 
  
Embora muito se fale ultimamente de educação e formação de adultos (EFA), o 
fenómeno não é recente. Na realidade, ela sempre existiu. Advém da filosofia das 
Luzes (Le Goff, 1996, citado em Canário, 2000, p. 11). Já no final do século XVIII, em 
plena Revolução Francesa, ficou bem clara esta realidade, quando Condorcet 
defendeu que “a instrução deve estar presente em todas as idades e não há 
nenhuma em que seja inútil aprender” (Bertrand Schwartz, 1988, citado em 
Canário, 2000, p. 11). Desde então, houve um grande desenvolvimento desta 
necessidade e foram até criadas políticas estatais de alfabetização e formação 
profissional. Mais tarde, já no século XIX, a educação e formação de adultos acaba 
por merecer também a atenção dos privados, designadamente dos sindicatos e das 
associações. Esse facto deu origem ao movimento operário que está “na raiz da 
vitalidade da educação popular” e na “formação e consolidação dos sistemas 
escolares nacionais que conduziu, segundo uma lógica de extensão ao mundo dos 
adultos, à emergência de modalidades de ensino de segunda oportunidade” 
(Santos Silva, 1990, citado em Canário, 2000, p. 12). Já no final da segunda guerra 
mundial, dá-se o grande desenvolvimento da Educação e Formação de Adultos e 
passa a ser alargada a toda a gente, pois até aqui estava reservada apenas a alguns 
estratos sociais e profissionais, como sublinha Avanzini (1996, citado em Canário, 
2000, p. 12). É então que, sob tutela da UNESCO, em 1949, o assunto merece 
discussão pública à escala internacional, numa conferência na Dinamarca. Nesse 
ano, perante uma Europa dizimada pela Guerra, em cima da mesa estiveram 
essencialmente preocupações ao nível da educação cívica. O objectivo era passar a 
haver uma maior tolerância entre os povos. Das necessidades de complacência, 
rapidamente surgiram as preocupações económicas em termos mundiais. É então 
que, em 1960, no Canadá (Montreal) numa conferência internacional de educação 
e formação de adultos, dá-se essa viragem tão esperada assim como necessária. 
(H. Bhola, 1984, citado em Canário, 2000, p. 12). Este período expansionista da  
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educação e formação de adultos no pós-guerra foi tão evidente que não teve 
apenas um crescimento linear. “A difusão das práticas educativas dirigidas a 
adultos é acompanhada por um processo de diferenciação interna e de 
complexificação do próprio campo de educação de adultos, cuja marca mais 
relevante passa a ser, progressivamente, a sua heterogeneidade”. (Canário, 2000, 
p. 13).  
 
Em Portugal, a educação e formação de adultos tem sofrido diversas oscilações 
desde 1974. Nas três décadas subsequentes, as políticas educativas destinadas aos 
adultos foram descontínuas. Em causa terá estado “a ausência de grandes 
instituições educativas ou movimentos sociais com o impacto na educação da 
população adulta” (Lima, 2005, p. 31). Como a educação é dependente de políticas 
(nacionais, europeias e até internacionais, como é o caso da UNESCO), é vista como 
a “acção de uma sociedade, tal como é pensada pelas instâncias políticas” (Josso, 
2005, p. 116). À data da revolução, cerca de um quarto da população portuguesa 
era analfabeta, a escolarização dos mais novos era diminuta e os estudantes 
universitários muito escassos. Quase meio século de regime autoritário mergulhou 
Portugal num marasmo intelectual, o que impediu a “criação e implementação de 
um sistema de educação de adultos capaz de proporcionar a participação de todos, 
sem excepção, em iniciativas de educação e formação ao longo da vida” (Oliveira, 
2004, p. 226). Perante esta realidade, a jovem democracia portuguesa viu-se 
confrontada com a necessidade de encontrar novas políticas educativas para fazer 
face a esta gravidade. No entanto, “a heterogeneidade e a pluralidade da educação 
de adultos, enquanto campo de práticas sociais, nunca terá sido objecto de 
políticas públicas globais e poli facetadas, mas antes de orientações segmentadas e 
heterogenias, a curto prazo” (Lima, 2005, p. 32). Nessa época de grandes 
transformações sociais, o nosso país vivia grandes agitações próprias de uma 
transição político-social. Se quisermos quantificar, «à data da queda da ditadura, 
ainda mais de 30 por cento dos adultos se encontravam recenseados como 
“analfabetos”» (Alberto Melo, 2007, p. 7). Desse modo, todos pareciam concordar 
que a grande aposta teria de passar pela educação e formação de adultos.  
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No entanto, isso demorou a acontecer. Apesar das garantias apresentadas nos 
programas governamentais, as decisões não saíam do papel. Alberto Melo (2007, 
p. 8), citando o plano de Actividades da Direcção Geral da Educação Permanente 
(DGEP) de 1976, lembra que a população portuguesa “foi vítima de má qualidade 
de ensino, das atitudes autoritárias de que a escola era reflexo e, sobretudo, do 
carácter elitista de todo o sistema, que pretendia legitimar privilégios em vez de 
educar, rejeitar candidatos em vez de os promover (…) Libertadora que é, a 
educação tem de ser totalizante, cobrindo todos os aspectos da vida – económica, 
social, cultural e política – dos adultos. Pressupondo sempre um conceito de 
educação em que os homens são os autores ou construtores dos seus próprios 
conhecimentos e uma metodologia de integração permanente entre centro e 
periferia, indivíduo e sociedade, teoria e prática, reflexão e acção.”   
 
No entanto, com os diversos problemas estruturais que o país atravessava e os 
preparativos para a adesão à então Comunidade Económica Europeia (CEE), as 
necessidades levantadas no âmbito da educação e formação de adultos 
esbateram-se. Sem tradição, eternamente adiada e continuamente à procura de 
um lugar no sistema educativo português, a educação e formação de adultos 
“transformou-se no sector mais crítico e problemático de um sistema de educação 
ao longo da vida em Portugal” (Lima, 2005, p. 32). Ficou-se pelo ensino recorrente 
como forma de se conseguir – numa segunda oportunidade – um diploma escolar. 
Todavia, o ensino recorrente acabou por ser um fracasso no que diz respeito aos 
resultados desejados (Melo, 2007, p. 11). Além disso, muito dinheiro foi investido 
a esse nível, chegando “um aluno adulto a custar mais ao erário público para 
atingir, por esta via, o 12º ano, do que um estudante universitário para obter a sua 
licenciatura” (op. cit., p. 11). Segundo os Censos de 1991, a taxa de pessoas 
analfabetas com mais de 15 anos era a maior da União Europeia (12%). Este 
número torna-se mais elevado “entre os mais idosos, entre as mulheres e nas 
zonas mais rurais do interior” como acontece no Alentejo, onde chega a atingir um 
quarto da população (Esteves, 1995, citado em Canário, 2000, p. 58). Passados 10 
anos, segundo os resultados do recenseamento à população (INE, 2001), a  
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situação não melhorou significativamente. Apesar da taxa de analfabetismo ter 
baixado ligeiramente para os 9 por cento (portugueses com 10 ou mais anos), a 
situação permanece preocupante. O sexo feminino continua a ser o mais 
penalizado e a região sul (principalmente o Alentejo) é a que continua a registar 
uma maior taxa de analfabetismo. Se for também tido em conta o iletrismo, esta 
realidade ganha uma maior amplitude. Segundo um relatório do Conselho 
Nacional de Educação, citado por Canário (2000, p. 58), o problema do nosso país 
agudiza-se ainda mais se atendermos “às capacidades reais da população para 
exercer, no quotidiano, as competências de base indispensáveis numa sociedade 
moderna”.  
 
Os anos foram passando e muito pouco foi feito. Prova disso é que apesar de ter 
havido, entre 1985 e 1995, um grande investimento a nível do ensino recorrente e 
formação profissional, a educação e formação de adultos permaneceu inalterável. 
Ela “foi evacuada do discurso político” (Lima, 2006, p. 13). É urgente mudar esta 
situação, no entanto, esse papel não deve caber exclusivamente ao Estado. A 
continuação da educação e formação de adultos deve ser “sustentada por 
movimentos sociais” (Canário, 2006, p. 12). O que se está a tentar fazer é separar 
aquilo que é a iniciativa do Estado, a quem caberá, por exemplo, gerir e tornar 
mais eficazes as verbas comunitárias consignadas para este efeito, da iniciativa 
autónoma (actividade social). A criação da Agência Nacional de Educação e 
Formação de Adultos (ANEFA), a realização de Encontros EFA e, mais 
recentemente, a aposta nos Cursos de Educação e Formação de Adultos (EFA) 
assim como os Centros de Novas Oportunidades (CNO), muitas vezes geridos por 
privados, parecem ser claros indícios de mudanças. Segundo Canário (2006, p. 12), 
estas novidades, muito mediatizadas nos últimos anos, não apareceram do nada e 
foram pensadas “em articulação com outras medidas, como por exemplo os 
Clubes Saber Mais ou os Organizadores Locais de Educação e Formação.” Importa 
agora não abrandar. Desse modo, não se deve “deixar reduzir a educação e 
formação de adultos aos públicos pouco escolarizados”, e é importante continuar  
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a expandir a educação e formação de adultos, criando uma rede internacional. 
(op. cit., p. 12)  
 
Em jeito de conclusão, será oportuno lembrar que a educação de adultos é tão 
importante que surge, muitas vezes, ligada ao desenvolvimento local. São pessoas 
qualificadas que podem desenvolver a competitividade de uma empresa, o 
desenvolvimento de um concelho, de um país e do mundo. Aliás, Alberto Melo 
(2005, p. 110) chega a ser peremptório relativamente a este facto: “sem educação 
e formação de adultos, quanto a mim, não há um verdadeiro desenvolvimento 
local, haverá sim um certo número de decisões de tipo tecnocrático, de tipo 
burocrático, de tipo economicista”. Não se pode voltar as costas ao mundo, é 
importante e fundamental valorizarem-se os recursos humanos, formando 
“cidadãos cada vez mais informados, mais conscientes e, porventura, mais 
activos” (op. cit., p. 107).  
 
 
1.2.2 – O RECONHECIMENTO, VALIDAÇÃO E CERTIFICAÇÃO DE COMPETÊNCIAS 
 
A forte relação entre a formação de adultos e o mundo do trabalho está na origem 
da “pertinência actual do reconhecimento de adquiridos e a sua integração 
institucional nos sistemas de educação e de formação” (Canário, 2004, p. 36). A 
passagem de uma sociedade industrial para uma pós-industrial, isto é, a passagem 
da força muscular para o domínio da informação, explica várias preocupações 
relativas à necessidade de se reforçar a aposta na educação e formação de adultos. 
Os desafios da sociedade do conhecimento e da informação, “a rápida evolução 
tecnológica com que nos temos vindo a confrontar nas últimas décadas tem 
provocado profundas mudanças na sociedade” (Pires, 2002, p. 18). Neste contexto, 
as tecnologias da informação, embora sejam o “motor de desenvolvimento a 
diversos níveis”, podem também aumentar as assimetrias entre os que as 
dominam e os que não as sabem utilizar. Para Pires (2002, p. 24), “a resposta dos 
sistemas educativos a estes desafios passa em grande parte por uma reflexão  
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aprofundada sobre as suas consequências e implicações, ao nível das prioridades, 
dos modelos e das práticas desenvolvidas”. Assim, temos assistido, nos últimos 
anos, ao aparecimento de políticas educativas europeias que visam a necessidade 
de “reconhecer as aprendizagens não-formais e informais” (Pires, 2004, p. 83). O 
objectivo tem sido encontrar princípios comuns para a validação dos adquiridos 
com intuito de se poder encontrar “estratégias de Aprendizagem ao Longo da 
Vida”. Relativamente a esta necessidade imediata para todos os adultos, Jean 
Germain (citado em Pineau, Liétard e Chaput, 1997, p. 21) vai mais longe e chega 
mesmo a falar em “reconhecimento de adquiridos: uma urgência socio-educativa”.  
 
A “validação dos adquiridos na Europa significa que uma determinada pessoa 
adulta fez prova dos seus saberes (teóricos e práticos) através de um diploma, de 
um título profissional ou de uma qualquer outra certificação homologada” (Poulin, 
2004, p. 633). Através deste processo, cada adulto é convidado a reflectir em redor 
das suas histórias de vida, experiências, saberes e competências (Josso, 2002, 
citado em Cavaco, 2007, p. 45). O candidato, para ver reconhecidas as suas 
competências, acaba por ser desafiado a fazer um portfólio da sua história de vida 
que terá de ser “um espelho de si próprio”, sublinha Gérad Figari (2004, p. 126). 
Este processo é, essencialmente, “dominado pela produção e avaliação de provas” 
(Aubret e Gilbert, 1994, p. 11). Ao reconhecer-se e validar os saberes e 
experiências de adultos pouco escolarizados estamos também a dar-lhes 
“visibilidade social através da certificação” (Cavaco, 2007, p. 23). Como em tudo o 
que diz respeito à educação e formação de adultos, este processo tem objectivos 
muito bem definidos. Os adultos, ao terem adquirido competências ao longo da 
sua vida, vão pretender fazer “um balanço de competências, com intuito de 
melhorarem a sua situação pessoal face ao mercado de trabalho” e obterem um 
reconhecimento oficial dos seus conhecimentos (Auger, 2004, p. 131). Perante um 
contexto económico particularmente incerto e, muitas vezes, face a uma forte 
concorrência de mão-de-obra mais qualificada, o adulto ganha outra “perspectiva 
de si mesmo e do seu ambiente profissional”. Sente, por isso, uma necessidade 
imperiosa de se distinguir no seu emprego (Cherqui-Houot, 2004, p. 145). As  
 
Combater a Desistência de Adultos nos Centros de Novas Oportunidades – IEFS  
- 20 - 
 
 
necessidades económicas levam necessariamente as empresas a apostarem na 
polivalência e numa poli competência. Para Bernard (2004, p. 365) importa pôr a 
funcionar equipas com responsabilidades mais alargadas com intuito de se 
melhorar “a performance da organização empresarial ao nível da qualidade dos 
produtos e serviços assim como do custo de produção”. No entanto, toda esta 
dinâmica empresarial só é possível se existirem profissionais disponíveis a “verem 
reconhecidas as suas competências e a adquirirem novos conhecimentos e 
competências”.  
 
Para Cármen Cavaco (2004, p. 261), a metodologia que está implícita a nível do 
reconhecimento de competência é híbrida. Ela “inspira-se em traços da 
metodologia da história de vida e do balanço de competências”. Deste modo, pode 
ser explorado o sentido do percurso de vida, recuperar a vivência, experiência e 
saberes e trabalhar a oralidade e a escrita. Sempre que se fala em validação dos 
adquiridos, não podemos pôr de lado o cariz individual do processo. Cada adulto 
tem o seu percurso escolar, profissional, social e familiar. E, obviamente, não há 
vidas exactamente iguais. Esta individualidade merece também uma particular 
importância pois, segundo B. Liétard (1993, citado em Farzad e Paivandi, 2000, p. 
6), acaba por “preparar o adulto a nível da procura de trabalho e de formação”. 
Isto porque, ao perceber que o seu futuro socioprofissional é incerto, acentua-se 
uma “responsabilidade individual”. Passa a haver uma maior consciência das 
limitações do indivíduo relativamente aos seus recursos pessoais, e este facto 
acaba por tornar o adulto mais consciente da necessidade de formação ao longo da 
vida. (Farzad e Paivandi, 2000, p. 7). No entanto, não se pode esquecer que o 
adulto “continua a assumir e conciliar responsabilidades pessoais, familiares e 
profissionais” (op. cit., p. 7), facto que leva muitos a desistirem da formação que 
decidiram abraçar por necessidade. Ao apontarem a falta de tempo como 
justificação para não reaprenderem, Bessete (2004, p. 191) defende que será 
fundamental apostar-se “em formações de curta duração tendo sempre em conta 
as formações anteriores e os adquiridos experienciais”. 
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1.2.3 – CONTEXTO PORTUGUÊS DO RVCC 
 
O reconhecimento dos adquiridos é um fenómeno antigo e encontra a sua raiz 
numa história milenar. Todavia, a sua verdadeira ascensão aconteceu mais 
recentemente, como explicam Farzad e Paivandi (2000, p. 1). Tudo parece ter 
nascido no pós-guerra, altura em que os soldados norte americanos tiveram de 
regressar ao seu país, depois da Segunda Guerra Mundial. À chegada, depararam-
se com o facto de o mercado de trabalho americano estar completamente 
diferente e eles sem terem tido oportunidade de prosseguir os seus estudos por 
razões de ordem militar (Canário, 2004, p. 34). Aliado a este facto, estavam 
também agora muitos postos de trabalho ocupados por mão-de-obra feminina. É 
então que o governo americano decide proceder a algumas alterações legais no 
sentido de permitir aos jovens militares o reconhecimento dos adquiridos em 
contextos de guerra. Canário (2004, p. 34) lembra que “é possível reconstituir a sua 
filiação histórica ao nível das práticas educativas, ao nível da teorização pedagógica 
e ao nível de movimentos educativos que marcaram a segunda metade do século 
XX”.  
 
Mas o reconhecimento dos adquiridos não teve raízes apenas nos Estados Unidos 
da América. Seguindo o exemplo dos militares, uns anos mais tarde, uma segunda 
realidade surge no Canadá (Quebeque) na década de sessenta. “No quadro de 
políticas de democratização do acesso ao ensino superior, grupos feministas 
bateram-se para que esse acesso não dependesse exclusivamente de diplomas 
escolares e para que fossem valorizadas as actividades experienciais de mulheres 
com percursos escolares curtos. Assim se viu valorizada a vertente da actividade 
“doméstica que permite comparar e aproximar a dona de casa de um gestor de 
uma pequena empresa” (Canário, 2004, p. 35). Na altura, para estas mulheres, o 
reconhecimento dos adquiridos acabou também por ser considerada “uma medida 
de justiça social” (Farzad e Paivandi, 2000, p. 2). À Europa, apesar de algumas 
iniciativas pioneiras surgidas em França a nível do ensino superior, foi preciso 
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esperar pelos anos oitenta para se começar a debater este assunto ao nível da 
formação de adultos.  
 
Em Portugal, foi no início do novo milénio que se começou a perceber que toda a 
estrutura de educação de adultos não podia assentar nas tradicionais disciplinas 
da escola. Aliás, para muitos que frequentaram o ensino antes do 25 de Abril de 
1974, a palavra escola sempre foi sinónimo de obrigatoriedade, autoritarismo e 
disciplina desmedida (Melo, 2007, p. 8). Compreendeu-se que esse edifício de 
educação e formação de adultos devia, portanto, estar assente naquilo que o 
adulto efectivamente precisava no seu dia-a-dia enquanto cidadão activo na sua 
sociedade, em particular na família, no emprego e na comunidade envolvente. 
Para Canário (2006, p. 12), os Cursos de Educação e Formação de Adultos (EFA), as 
Acções de Formação de Curta Duração (S@ber+) e o Reconhecimento, Validação e 
Certificação de Competências (RVCC) parecem ser os instrumentos encontrados.   
 
A valorização e certificação das aprendizagens não-formais e informais, em 
Portugal e noutros países da Europa, começaram a ganhar forma no Conselho 
Europeu de Lisboa, realizado em Março de 2000. Com a aprovação pela Comissão 
Europeia daquela que viria a designar-se “Estratégia de Lisboa”, surgiu o 
“Memorando sobre Aprendizagens ao Longo da Vida” (CCE, 2000). Partindo do 
facto que a Europa se encontra a caminho de uma sociedade e uma economia 
assentes no conhecimento e na inovação, acabou por se lançar um debate à escala 
europeia sobre as estratégias de aprendizagens ao longo da vida, tanto a nível 
individual como institucional. Visto que estão em causa debilidades estruturais, o 
que coloca problemas à competitividade europeia e à qualidade do emprego, bem 
como à sua sustentabilidade a médio e longo prazos, tentou-se, nesta cimeira, 
encontrar um conjunto de soluções para fazer face a esta situação preocupante 
(op. cit. p. 6). 
 
Aliás, os censos de 2001 acabaram por vivificar alguns conteúdos do referido 
documento, lembrando – uma vez mais – que em termos de certificação escolar a 
população adulta portuguesa continua a uma grande distância dos seus parceiros  
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comunitários. Segundo os dados do INE (2001), dos 4 700 000 activos, cerca de 2 
400 000 não possuem a escolaridade de nove anos. A reduzida qualificação dos 
portugueses parece justificar que, a par do reforço da oferta a nível de educação e 
formação de adultos e, consequentemente, das oportunidades de obtenção de 
certificação e qualificação profissional por via formal, “deva também ser dada a 
oportunidade a todos os cidadãos, e em particular aos adultos menos 
escolarizados e aos activos empregados e desempregados, de verem 
reconhecidos, validados e certificados os conhecimentos e as competências que 
foram adquirindo por via não formal ou informal, em diferentes contextos de vida 
e de trabalho” (CCE, 2000, p. 7). Este documento defende ainda que “é 
absolutamente essencial desenvolver sistemas de qualidade para a validação da 
anterior aprendizagem empírica e promover a respectiva aplicação numa ampla 
gama de contextos”. Ao longo da sua leitura, fica também bem clara a necessidade 
da aposta no reconhecimento, validação e certificação de competências, pois 
todos “os empregadores e responsáveis pela admissão nos estabelecimentos de 
ensino e formação devem também estar cientes da utilidade deste tipo de 
certificação, pois estes sistemas avaliam e reconhecem no indivíduo os 
conhecimentos, as competências e a experiência adquirida durante longos 
períodos e em diversos contextos, incluindo situações de aprendizagem não-
formal e informal” (CCE, 2000, p. 18). Acrescentando com toda a garantia que “os 
métodos utilizados podem evidenciar aptidões e competências que possam ter 
passado despercebidas aos próprios indivíduos e que estes podem oferecer aos 
empregadores”. No entanto, lembra que “é essencial o recurso a peritos para 
conceber e pôr em funcionamento sistemas de certificação fiáveis e válidos. Este 
processo deverá ser acompanhado de um maior envolvimento de todos aqueles 
que, em última instância, validam na prática as credenciais e que estão mais 
familiarizados com as formas como indivíduos e empresas usam as mesmas na 
vida quotidiana” (op. cit.). 
 
Podemos dizer que, oficialmente, o processo de RVCC só nasceu, em Portugal, em 
Setembro de 2001. Nessa altura, através do Decreto-Lei nº 387/99, de 28 de  
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Setembro, foi criada a Agência Nacional de Educação e Formação de Adultos 
(ANEFA), e ficou decidido que uma das suas atribuições seria “construir 
gradualmente um sistema de reconhecimento e validação das aprendizagens 
informais dos adultos, visando a certificação escolar e profissional”. No entanto, na 
prática, um ano antes, em Novembro de 2000, surgem os seis primeiros centros 
em regime de observação, que, como adianta a portaria n.º 1082-A/2001 de 5 de 
Setembro, tiveram como “principal motivo a aplicação do modelo de intervenção, 
com vista à permanente adequação e reformulação dos instrumentos que 
fundamentam a concepção e arquitectura do Sistema”. 
 
Ficou também decidido que o Sistema Nacional de RVCC – nível básico – deveria 
estruturar-se a partir do referencial de competências-chave de educação e 
formação de adultos da ANEFA organizado em três níveis: básico 3, básico 2 e 
básico 1, abrangendo quatro áreas de competências-chave: Linguagem e 
Comunicação, Matemática para a Vida, Tecnologias da Informação e da 
Comunicação e Cidadania e Empregabilidade. 
 
Ficou ainda claro, através do despacho conjunto nº 262/2001, de 22 de Março, 
que, até 2006, esta rede teria de ser alargada a um ritmo de 14 centros por ano, 
totalizando 78 centros. É então que começa a surgir uma grande rede nacional de 
centros de reconhecimento, validação e certificação de competências (na altura 
designados de centros RVCC), a partir da qual se promove o Sistema Nacional de 
Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências. E, em 2006, através 
do Despacho nº 20 846/2006, DR 198, Série II, de 13 de Outubro de 2006,  são 
criados, em acréscimo à rede já existente, mais 54 centros de reconhecimento, 
validação e certificação de competências. 
 
Porque esta realidade parece ter começado a assumir contornos indiscutíveis no 
esforço de qualificação da população activa portuguesa, houve necessidade de, 
através da experiência já adquirida e evolução verificada, proceder a algumas 
actualizações e alargar – de forma gradual – o sistema ao nível secundário. Aliás, a  
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Iniciativa Novas Oportunidades do Ministério da Educação e do Ministério do 
Trabalho e da Solidariedade Social, apresentada publicamente no dia 14 de 
Dezembro de 2005, já dava como certa a necessidade de “se alargar o referencial 
mínimo de formação até ao 12º ano de escolaridade para jovens e adultos”. A 
estratégia visava “tornar o ensino profissionalizante uma real opção e elevar a 
formação de base da população activa, proporcionando uma Nova Oportunidade 
para aprender e progredir”. 
 
É então que, através da Portaria nº 86/2007, DR 9, Série II, de 12 de Outubro de 
2007, os activos portugueses puderam também passar a ver reconhecidas, 
validadas e certificadas as suas competências até ao 12º ano. Além de um novo 
referencial de competências-chave, que passa a abranger três grandes áreas 
(Sociedade, Tecnologia e Ciência; Cultura, Língua e Comunicação e Cidadania e 
Profissionalidade), a rede nacional dos Centros RVCC, ora designados por Centros 
Novas Oportunidades, voltou a ser alargada. Foram também tomadas medidas com 
vista à simplificação do processo, desde logo, “com a supressão do concurso de 
acreditação das entidades promotoras, de flexibilização, desburocratização e 
desconcentração administrativa.”  
 
Entretanto, a aposta no processo de RVCC continua a crescer, e isso parece ter 
ficado bem demonstrado, em Maio de 2007, aquando de um balanço de resultados 
realizados pela Agência Nacional para a Qualificação (ANQ). Tendo como objectivo 
“fazer do nível secundário o patamar mínimo de qualificação para jovens e 
adultos”, a ANQ propõe-se qualificar 1 000 000 de activos até 2010, lembrando que 
a sua estratégia de acção passa por continuar a alargar a rede de Centros de Novas 
Oportunidades já existentes. Em 2007, já existiam 268 CNO, mais 170 do que no 
ano anterior. 
 
Tal como já foi referido, o Sistema Nacional de Reconhecimento, Validação e 
Certificação de Competências começou a ser abrangido pela Iniciativa Novas 
Oportunidades. Desde então, e à semelhança do que já acontece noutros países,  
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assumiu um papel fundamental na qualificação da população, contribuindo para 
minorar algumas debilidades que se fazem sentir em matéria de habilitações 
escolares. A Iniciativa Novas Oportunidades, enquanto programa de acção 
governativa, tem implicações sobretudo ao nível das políticas de educação, 
emprego e formação profissional. Graças a esta nova realidade, os portugueses 
têm oportunidade de ver formalmente certificadas as suas competências. O 
objectivo final é, tal como já foi referido anteriormente, corrigir um passado 
marcado pelo atraso neste domínio e preparar o futuro. Através do RVCC, podem 
assegurar-se respostas eficazes que garantam a igualdade de oportunidades e 
permitam lutar contra a exclusão social. 
 
O processo de RVCC permite a cada adulto, maior de 18 anos, aceder ao 
reconhecimento, validação e certificação das competências (escolares, 
profissionais e outras) que adquiriu em diferentes situações de aprendizagem (vida 
pessoal, social e profissional), para efeitos de atribuição de uma qualificação 
formal, escolar ou profissional.   
 
Todo o decurso desenvolve-se através de um processo que decorre num Centro 
Novas Oportunidades (CNO), com o apoio de uma equipa técnico-pedagógica, 
designadamente um director, um coordenador pedagógico, profissionais RVC e 
formadores nas diferentes áreas de competências-chave. Todos os elementos que 
compõem o CNO desenvolvem a sua actividade de forma articulada, 
nomeadamente na concepção de um plano estratégico de intervenção e na 
prestação de informações e aconselhamento aos adultos que se dirijam ao centro. 
Todo o trabalho do Centro Novas Oportunidades é estruturado em diferentes 
etapas de intervenção. Tal como recomenda a Carta de Qualidade da ANQ (Gomes 
e Simões, 2007, p. 12), a primeira fase consiste num acolhimento e inscrição do 
adulto. É aqui que deve ser explicada qual a sua missão, assim como as diferentes 
fases do processo de trabalho a realizar. O adulto é encaminhado para ofertas 
formativas ou para o próprio processo de RVCC. “O adulto preenche uma ficha de  
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inscrição, devendo os dados ser imediatamente registados no Sistema de 
Informação e Gestão da Oferta Educativa e Formativa (SIGO). 
 
O trabalho de preparação começa a ser desenvolvido pelo profissional de 
Reconhecimento e Validação de Competências (Profissional RVC) logo após o 
adulto lhe fornecer informações adicionais sobre si próprio. Este acolhimento, que 
deve ser pessoal, termina com a marcação de uma data que dará início à fase de 
diagnóstico e encaminhamento. É normalmente aqui que são clarificadas as 
necessidades, interesses e expectativas do adulto, pois permitem definir as 
melhores soluções relativamente ao conjunto de ofertas de qualificações. Este 
encaminhamento acaba por direccionar o adulto para uma resposta mais 
adequada em termos formativos ou educativos.  
 
Segue-se o processo de RVCC. Este é sempre desenvolvido num Centro Novas 
Oportunidades e tem por base uma metodologia assente num conjunto de 
pressupostos. O objectivo é que o mesmo permita a determinação de 
competências formais, informais e não-formais adquiridas pelos adultos ao longo 
da vida. Caso não se consigam destacar no adulto as competência enunciadas no 
referencial, o mesmo deverá frequentar acções de formação relativas às áreas de 
competências-chave. 
 
Todo este processo é baseado num Referencial de Competências-Chave de 
Educação e Formação de Adultos (nível básico e secundário), e surge organizado 
em três grandes eixos fundamentais: Reconhecimento, Validação e Certificação. A 
metodologia utilizada no processo de RVCC integra o balanço de competências que 
possibilita ao adulto procurar e explorar informação sobre si próprio, isto é, 
conhecer as suas próprias potencialidades e competências, ao nível da sua vida 
pessoal e profissional. Tal como indica a portaria 86/2007 de 12 de Janeiro, “a 
evidenciação de competências ao longo do processo permite a construção, pelo 
adulto, de um dossiê pessoal, de forma autónoma”. Este deve ser de cariz reflexivo 
no qual se explicitam e organizam, de forma estruturada, as evidências das  
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competências do referencial de competências-chave aplicável”. A referida portaria 
adianta ainda que quando “em fase de informação inicial o adulto não evidenciar 
as condições necessárias ao desenvolvimento de um processo de RVCC deverá ser 
reencaminhado para uma oferta educativa e formativa que se revele mais 
adequada às suas necessidades e condições específicas”. Sempre que no processo 
se verifique necessidade de formação, o adulto acaba por ser encaminhado para a 
“formação complementar, de carácter residual, visando o referencial já referido”. 
 
Poderá aceder ao nível básico de educação  (4º, 6º ou 9º ano de escolaridade), 
qualquer pessoa que ainda não tenha nenhum desses graus de escolaridade, do 
momento que tenha pelo menos 18 anos de idade.  
 
Já para ver reconhecidas, validadas e certificadas as suas competências de nível 
secundário, as condições de acesso são um pouco diferentes e o processo em si é, 
naturalmente, mais complexo. Neste caso, além de ter pelos menos 18 anos de 
idade, o adulto terá de ter frequentado o nível secundário há mais de três anos, 
sem o concluir (requisito aplicável até 2010). Caso tenha menos de 25 anos de 
idade, terá de dispor, pelo menos, de três anos de experiência profissional. 
 
O processo termina num “acto formal de validação de competências” que se 
realiza “perante um júri de validação, constituído pelo profissional de RVCC que 
acompanhou o adulto no processo de reconhecimento de competências, pelos 
formadores de cada uma das áreas de competências-chave e por um avaliador 
externo devidamente acreditado pelo organismo competente”. 
 
A certificação conferida por este Sistema pode ser escolar, de nível básico 
(mediante atribuição de certificado do 1º, 2º ou 3º ciclos do ensino básico e 
diploma do ensino básico) ou de nível secundário (mediante atribuição de 
certificado do nível secundário). A mesma é emitida pelo Centro de Novas 
Oportunidades e permite o prosseguimento de estudos para um nível de ensino  
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subsequente. Caso se trate de uma certificação de 12º ano, o adulto poderá 
candidatar-se ao ensino superior.  
 
1.3. – CARACTERIZAÇÃO DA INSTITUIÇÃO DE ACOLHIMENTO 
 
O Centro de Novas Oportunidades do Instituto de Educação e Formação do Sorraia 
funciona desde Outubro de 2006, em Salvaterra de Magos. Inicialmente, nele 
trabalhavam o director, coordenador pedagógico, dois profissionais RVC e quatro 
formadores, um para cada área de competências-chave (Linguagem e 
Comunicação, Matemática para a Vida, Tecnologias de Informação e Comunicação 
e Cidadania e Empregabilidade). Uma vez que o número de inscrições cresceu 
significativamente (devido às campanhas publicitárias e promocionais realizadas 
nas áreas de intervenção deste CNO), houve necessidade de aumentar a equipa 
que teve também de passar a dar resposta ao nível secundário. Neste momento, 
trabalham a tempo inteiro 10 profissionais RVC e catorze formadores (a tempo 
parcial) das quatro áreas de competências-chave. Enquanto os formadores têm o 
perfil definido pela Direcção Geral de Formação Vocacional (DGFV), os profissionais 
são formados em ciências sociais e humanas, com uma forte incidência na área da 
psicologia da educação. Além disso, a maior parte da equipa já frequentou 
formação específica, ministrada pela DGFV. 
 
Partido do pressuposto que o processo de RVCC se caracteriza por um sólido 
trabalho de entreajuda, a equipa tem-se pautado - desde o seu início - pela partilha 
constante de informações. As estratégias passam por reuniões semanais entre 
técnicos e formadores com intuito de se alinharem estratégias de actuação entre 
todo o grupo, e fazer face a alguns obstáculos próprios de um processo novo em 
Portugal. Este centro tem-se também regido por metodologias que visam a 
inovação, quer através da construção de novos materiais pedagógicos, quer a nível 
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Em cerca de dois anos, este CNO inscreveu mais de 2000 pessoas no processo de 
RVCC, e cerca de 700 já foram validadas a nível do básico. Tal como já foi supra-
enunciado, em Setembro de 2007, as atenções deste CNO viraram-se também para 
o nível secundário, onde já se encontram inscritas várias centenas de pessoas para 
o 12º ano. As primeiras certificações também já foram feitas aos primeiros grupos 
que iniciaram o processo. 
 
Uma vez que as solicitações de várias entidades eram muitas, a direcção do CNO 
do Instituto de Educação e Formação do Sorraia acabou por assinar dezenas de 
protocolos e parcerias com diversas instituições dos distritos de Santarém e Lisboa. 
Estas parcerias estabelecidas com empresas, autarquias e associações regionais 
assumem um papel fundamental para o centro, pois o seu carácter estratégico 
estreitou as relações entre as duas partes, e permitiu – graças às itinerâncias – a 
realização de sessões de RVCC em diferentes locais destas duas regiões.  
 
Se, por um lado, muitos trabalhadores são encaminhados para o CNO pelas 
próprias autarquias e instituições, por outro, são os próprios técnicos e formadores 
que se deslocam a esses locais para a realização do processo de RVCC. Ao CNO 
foram disponibilizados vários espaços, onde decorrem a divulgação e promoção, 
sessões de informação e acções de formação. Segundo foi explicado pelos 
responsáveis pelo CNO, as relações têm sido tão profícuas que são até 
disponibilizados recursos pedagógicos e, muitas vezes, humanos para apoiar a 
actividade deste centro nesses locais.  
 
Há contudo um problema de desistência que preocupa os profissionais RVC, os 
formadores das diferentes áreas de competências-chave, assim como o director e o 
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1.4. – IDENTIFICAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DO GRUPO-ALVO 
 
Para que este projecto tenha êxito, é necessário começar por envolver todos os 
profissionais RVC, os formadores das quatro áreas de competências-chave e os 
adultos, criando assim uma relação de complementaridade entre todos as partes 
envolvidas. A este grupo devem juntar-se todas as empresas, associações e 
autarquias locais que assinaram protocolo de parceria institucional com o Centro 
de Novas Oportunidades (CNO), assim como todas aquelas que venham a celebrar 
este acordo com o CNO para a realização de itinerâncias. Envolvidos devem ser 
também o director e o coordenador pedagógico do CNO, os grandes responsáveis 
por todas as alterações propostas e novas metodologias implementadas. 
 
1.5. – IDENTIFICAÇÃO DAS CONDIÇÕES PARA O ÊXITO DO PROJECTO  
 
Para que este projecto tenha êxito, é necessário que toda a equipa do Centro de 
Novas Oportunidades do Instituto de Educação e Formação do Sorraia, 
principalmente os profissionais de RVC e formadores, estejam disponíveis para 
colaborar. É igualmente essencial o apoio incondicional do director do CNO e do 
coordenador pedagógico, responsáveis por todas as metodologias de trabalho. 
Finalmente, é necessário que haja financiamento para conseguir pôr de pé o 
projecto e levá-lo ao fim. 
 
1.6. – DEFINIÇÃO DE ÂMBITO TEMPORAL 
 
Em termos temporais, este projecto de intervenção no Centro de Novas 
Oportunidades do Instituto de Educação e Formação do Sorraia deverá ser 
implementado entre Janeiro a Abril de 2009. Estes quatro meses correspondem à 
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1.7. – RESULTADOS ESPERADOS  
 
Os resultados esperados com este Projecto de Intervenção passam por diminuir a 
desistência de adultos que frequentam o processo de RVCC nos Centros de Novas 
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II - PROJECTO 
 
2. – APRESENTAÇÃO DO DIAGNÓSTICO E DEFINIÇÃO DO PROBLEMA 
 
2.1. – DESISTÊNCIAS NO CENTRO DE NOVAS OPORTUNIDADES / IEFS 
 
 
Com o objectivo de se poder caracterizar um possível perfil típico dos adultos que 
desistiram do processo de RVCC, foi desenvolvida uma análise dos seus dossiês 
individuais de competências. Começámos por quantificar a percentagem de 
desistências, saber em que género incidia a maior parte, o nível etário dos 
indivíduos, as habilitações literárias, a situação profissional dos adultos e em que 






Desistências do processo de RVCC -





Durante o ano civil de 2007 (entre Janeiro e Dezembro), inscreveram-se 697 
adultos para o processo de RVCC do nível básico no Centro de Novas 
Oportunidades do Instituto de Educação e Formação do Sorraia. Entretanto, 21% 
(133 adultos) desistiu de prosseguir o processo.  
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Gráfico 2  
Desistências do processo de RVCC, 






Dos que desistiram, 57% são mulheres (76) e 43% são homens (57). Contudo a 
elevada percentagem de desistências das mulheres não pode ser dissociada do 






Gráfico 3  
Desistências segundo nível 







Relativamente ao nível etário dos adultos que desistiram, a maior parte situa-se 
entre os 26 e os 35 anos com 35% (47), seguindo-se a faixa etária entre os 36 e 45 
anos com 25% (33). Só depois surgem os indivíduos entre os 18 e os 25 anos com 
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Gráfico 4  









A análise do gráfico 4 permite concluir que a maior parte dos adultos que desistiu, 
49% (65), possui o 6º ano de escolaridade. Seguem-se os que têm apenas o 4º ano, 
21% (28), os que têm o 8º ano com 14% (18), os que têm o 7º ano com 12% (16), e 

















Relativamente ao gráfico 5, verifica-se que a maior parte dos indivíduos (69%) que 
desistiram do processo são activos empregados a trabalhar por conta de outrem 
(92), seguindo-se os desempregados com 24% (32), os trabalhadores por conta 
própria com 5% (7) e, finalmente, os aposentados com 2% (2). 
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Distribuição dos adultos segundo a fase em 
que desistiram do Processo de RVCC
Início - entrevista com o 
técnico RVC
Início - contacto com 
formadores
Meio - balanço intermédio 
de competências




No que diz respeito à fase do processo em que se registou o maior número de 
desistências, a mesma aconteceu no início com 75% (100), seguindo-se a fase em 
que se deu o primeiro contacto com os formadores com 17% (22). A meio do 
processo só desistiram 8% (10) e no final, apenas 1% (1). A análise destes dados 
leva-nos a admitir que o primeiro contacto com o profissional de RVC se apresenta 
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2.2. – PLANO NACIONAL CONTRA A DESISTÊNCIA DA VAE EM FRANÇA  
  
Como o processo de RVCC é relativamente novo em Portugal, apesar da 
investigação feita sobre o assunto, desconhece-se que, até hoje, tenha sido 
elaborado algum estudo específico no nosso país sobre a desistência de adultos 
dos Centros de Novas Oportunidades. Tendo por base inicial uma abordagem 
comparativa deste fenómeno, realizámos uma exploração documental e estatística 
relativa à desistência do mesmo processo em França, país onde o RVCC tem tido 
grande protagonismo devido ao elevado número de pessoas que aderiu ao 
processo.  
Numa perspectiva comparativa, procurámos conhecer a dimensão do abandono de 
adultos dos processos RVCC, neste país designado de VAE (Validation des Acquis de 
l´Expérience), assim como das metodologias utilizadas para o combater. 
Em França, foram realizados vários estudos com o objectivo de conhecer a 
dimensão e os motivos das desistências da VAE, a nível nacional. Segundo um 
recente estudo do Céreq (Quéré, 2006) que por sua vez cita fonte do Ministério do 
Emprego, 50 por cento dos 70 mil candidatos da amostra analisada acabou por 
desistir de iniciar o processo VAE. Apesar de terem sido apontadas várias razões, 
aquelas que mais se destacam são: a falta de informação disponibilizada em 
relação ao processo em si, o que levou os candidatos a terem uma ideia errada da 
VAE; dificuldades na elaboração do dossiê individual de validação, acentuada pela 
falta de apoio dos técnicos responsáveis por cada processo; os custos do processo 
a suportar pelos candidatos (não aplicável em Portugal, onde o RVCC é gratuito); e 
a longa duração do processo, chegando, nalgumas circunstâncias, a ser de três 
anos para reconhecer o nível secundário. 
Este estudo do Céreq acaba por ser reforçado por uma investigação levada a cabo 
pelo Centre Académique de Formation Continue (AAVV, 2006). O inquérito, 
realizado durante o primeiro semestre de 2006, junto de 110 adultos que 
desistiram do processo antes que este tenha chegado ao fim, mostra, no entanto,  
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que a maioria dos inquiridos considera a interrupção da sua démarche de VAE 
como provisória. A certeza deste facto pareceu tão evidente que houve até alguns 
que chegaram a apontar algumas datas para o reinício do processo. 
 
Quanto às razões da desistência, este estudo mostra que foi durante a redacção do 
dossiê que se registou o maior número de abandonos (47,2%). As razões evocadas 
são diversas, mas à cabeça encontram-se: o risco de obter apenas uma validação 
parcial das competências (26,4%); a dificuldade na elaboração do dossier (24,5%); e 
a demora exagerada do processo (23,6%). Seguem-se: o custo demasiado elevado 
do processo (12,7%); as actividades profissionais não correspondentes ao diploma 
desejado (11,8%); a pouca clareza das informações fornecidas pelo centro (5,5%); e 
a decisão de obterem um certificado pela via de ensino (5,5%), entre outras. 
 
No entanto, procura-se também saber em que momento e circunstância se deu a 
desistência do processo. Foi apurado que aproximadamente um terço das pessoas 
que desistiu (31,6%) fê-lo no decorrer de uma sessão de informação colectiva, 
dinamizada pelos profissionais de VAE.  
 
Mudanças da vida pessoal e profissional são também razões evocadas pelos 
adultos para o abandono ou interrupção do processo (47%). A falta de tempo, uma 
mudança da situação profissional ou uma oferta de emprego são outras das 
justificações dadas pelos inquiridos. 
 
Apesar de ser um número reduzido, 13,2% abandonou o processo por 
aconselhamento dos profissionais do centro. Nestes casos, as razões apontadas são 
de vária ordem, mas destacam-se duas razões: possibilidades de sucesso muito 
limitadas (conseguiriam na melhor das hipóteses uma validação parcial) e opção 
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Num outro inquérito realizado a 500 pessoas, em Maio de 2006, o Centre 
d'Animation et de Ressources de l'Information sur la Formation (AAVV, 2006) quis 
saber junto dos inquiridos por que motivo tinham desistido da Validation des 
Acquis de l'Expérience (VAE). Apesar de terem sido apontadas diversas outras 
razões, as que mais se destacaram acabaram por reforçar, nalguns casos, os 
estudos anteriormente apontados: motivos de ordem profissional, 
designadamente a mudança de emprego (28%); razões de ordem pessoal não 
especificadas (17%); problemas financeiros (9%); e por estarem noutras formações 
sem terem tempo para a VAE (9%). 
Para ultrapassar estes obstáculos e porque não estavam a ser atingidas as metas 
inicialmente propostas no que diz respeito às certificações de adultos pouco 
escolarizados, o governo francês lançou um plano que juntou catorze Ministérios 
certificadores (vae.gouv.fr). Em conjunto, decidiram também implementar algumas 
medidas de combate ao abandono:  
a) - Campanha de informação nacional e serviços de informação acessíveis 
O site da VAE (vae.gouv.fr) foi melhorado e foi até criada uma linha telefónica para 
prestar informação e esclarecimentos aos candidatos. Aqui, todos os adultos 
poderão encontrar informação diversificada sobre as múltiplas vantagens da VAE, a 
redacção do dossiê, assim como sobre a sua apresentação ao júri de validação. Há 
ainda um incentivo às empresas, no âmbito das suas políticas de recursos 
humanos, para divulgarem o espírito colectivo da VAE junto dos seus funcionários. 
A motivação às empresas passa por lembrar a todos os empresários que a VAE só 
traz vantagens. A Validation des Acquis de l´Expérience motiva, valoriza e fideliza os 
empregados, permite acompanhar a evolução interna dos trabalhadores, valoriza a 
imagem de profissionalismo da empresa e melhora a competitividade. 
 
b) - Simplificar o processo administrativo 
Foi desenvolvida uma diligência administrativa muito mais simplificada, com a 
preocupação de facilitar a primeira etapa do processo, na qual o candidato deve  
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descrever o seu percurso profissional e justificar a sua coerência com o título ou o 
diploma visado. Esta disposição contribuiu para reduzir para seis meses os prazos 
de instrução dos processos em relação aos nove meses que antes eram 
necessários.  
 
c) - Incentivar desempregados a obter certificação VAE 
O custo de gestão de um processo individual de VAE pode ir de 70 a 2000 euros, 
dependendo da situação profissional e social do candidato. Há onze escalões 
diferenciados que vão desde o desempregado ao activo por conta própria ou por 
conta de outrem, passando pelos escalões dedicados aos funcionários públicos, aos 
que gozam do rendimento mínimo, aos deficientes, aos refugiados, aos presos, 
entre outros. Aqui, destaca-se ao facto de o Ministério do Trabalho ter-se proposto 
incentivar a frequência do processo através do princípio da gratuitidade para todos 
os desempregados.  
 
d) - VAE nas empresas  
O plano de desenvolvimento da VAE propõe-se chegar junto das empresas que 
desejem desenvolver démarches de VAE junto dos seus funcionários, isto no 
âmbito de uma política colectiva de progresso dos recursos humanos. Além dos 
protocolos de cooperação institucional através das itinerâncias entre centros VAE e 
empresas, as grandes indústrias francesas poderão ter a funcionar, dentro das suas 
próprias estruturas empresariais, um centro VAE próprio, no sentido de dar uma 
resposta mais directa aos seus próprios funcionários (op. cit.). 
  
Em síntese, pode dizer-se que a falta de informação disponibilizada pelos centros, 
as dificuldades na elaboração do dossiê, a falta de apoio dos técnicos, a longa 
duração do processo e a falta de tempo são as principais causas apontadas pelos 
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Ao aperceber-se desta realidade, e porque considera a validação dos adquiridos 
um processo adequado para quem já deixou a escola há muitos anos, o governo 
francês, através dos seus catorze ministérios certificadores, lançou uma mega 
campanha para combater a desistência de adultos da Validations des Acquis de 
l´Expérience. As soluções encontradas foram uma grande campanha nacional de 
divulgação da VAE, uma simplificação do processo e um incentivo aos adultos que 
precisam de ver reconhecidas e validadas as suas competências e às empresas que 
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2.3. – O QUE DIZEM OS PROFISSIONAIS RVC SOBRE A DESISTÊNCIA DE ADULTOS  
 
Com o objectivo de conhecer a opinião dos técnicos sobre a desistência de adultos 
do processo de RVCC, foram realizadas entrevistas aos 10 profissionais RVC que 
compõem o Centro de Novas Oportunidades do Instituto de Educação e Formação 
do Sorraia, as quais foram objecto de uma análise de conteúdos (Cf. Anexos I, II). 
Questionados sobres as razões que estão na origem deste fenómeno, os 
profissionais identificam a falta de tempo e de empenho, as dificuldades com o 
processo e a desmotivação como as mais importantes. Sem grande hesitação, 
asseguram que “os adultos pensam que o processo é extremamente fácil, não 
sendo necessário muito empenho e trabalho” (anexo III, E01); “a maioria dos 
adultos desiste, porque não consegue conciliar a família, o trabalho e os horários 
do processo” (anexo III, E02). Mas há também quem abandone pela falta de 
motivação e pelo facto de este “não ser um processo de aprendizagem, mas de 
demonstração” (anexo III, E05). 
 
Quando quisemos saber por que razão a maior parte das desistências acontece no 
início do processo, voltaram a surgir como respostas a falta de tempo, as 
expectativas erradas relativamente ao processo, as dificuldades e a desmotivação. 
O volume de trabalho e as dificuldades de adaptação são outras das razões 
apontadas. Segundo uma das profissionais entrevistadas, os adultos ainda têm 
presentes na sua memória a “escola tradicional”, e esperam que durante o 
processo lhes seja “ensinado algo de novo que lhes possa ser útil no seu dia-a-dia. 
Quando se depara com uma metodologia completamente diferente, em que é ele 
o centro do processo, o profissional apenas orienta, não se identifica e perde o 
interesse.” (anexo III, E07).   
 
O tempo, as dificuldades de reflexão, os problemas com as Tecnologias de 
Informação e Comunicação (TIC) e a falta de hábitos de leitura e de escrita são 
apontadas como sendo as maiores dificuldades manifestadas pelos adultos durante 
todo o processo. “A grande maioria nunca ligou sequer um computador”, refere  
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um dos entrevistados (anexo III, E08), “a vida profissional e pessoal muitas vezes 
não deixa muito tempo livre para a realização dos trabalhos”. 
 
Como vimos anteriormente, os estudos realizados em França identificam a duração 
do processo como uma das razões justificativas para a desistência do processo. No 
entanto, os profissionais RVC deste CNO têm uma opinião diferente. Quando 
perguntámos a sua opinião sobre a duração do processo (três a quatro meses), 
embora considerem que cada caso é um caso, quase todos disseram que o tempo 
era o adequado. “Penso que é o tempo suficiente tendo em conta os objectivos e 
metodologia do processo. Além disso, este é um tempo médio, que pode ser 
alargado em caso de necessidade.” (anexo III, E06). 
 
Praticamente a mesma unanimidade foi encontrada nas respostas sobre o seu 
relacionamento com os adultos, pois poucos foram os profissionais RVC que dizem 
ter tido problemas de relacionamento. Houve até quem garantisse que este 
processo permitiu uma maior aproximação entre as partes. “Normalmente consigo 
estabelecer com os adultos uma relação de grande proximidade” (anexo III, E04). 
Todavia, ficou também claro, por parte de alguns entrevistados, que a reduzida 
auto-estima, manifestada por alguns adultos mais reservados, dificultou o 
relacionamento entre ambos. “Num processo que implica desocultar competências 
em pessoas que têm a sua auto-estima reduzida, não é fácil interagir e muito 
menos conseguir a abertura necessária para perceber essas mesmas competências. 
Como tal, é necessário ser muito cauteloso com palavras e críticas pois estas 
pessoas são muito sensíveis a qualquer tipo de crítica” (anexo III, E09). 
 
Apesar deste Centro de Novas Oportunidades abrir às 9 horas da manhã e dos 
técnicos responsáveis por cada dossiê estarem sempre disponíveis para receber, ao 
longo do dia, os adultos, o horário em que decorre o processo (das 19 às 22 horas) 
é considerado o mais adequado pois, a maior parte dos inscritos neste CNO, 
trabalha por conta de outrem em regime diurno. “Uma vez que a população é 
constituída por adultos, maioritariamente empregados, ou seja, o horário pós- 
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laboral será talvez o mais adequado” (anexo III, E02). No entanto, há quem 
defenda que o horário deste CNO ainda “poderia ser mais flexível, com a realização 
de sessões diurnas” (anexo III, E03). 
 
As entrevistas aos técnicos mostram que eles consideram que é possível 
desenvolver estratégias com vista a combater a desistência no RVCC. Uma maior 
valorização das competências e experiências de cada adulto aparece muito em 
destaque nas respostas dadas. “Enquanto técnica poderei dar um maior apoio, de 
forma a aumentar a motivação e empenho do adulto pois, sentindo-se 
acompanhado, o adulto dificilmente desistirá do processo” (anexo III, E02). Tal 
como adianta o plano francês (já referido anteriormente) para combater as 
desistências na VAE, também as técnicas consideram que é necessário dar um 
maior apoio e motivação. “Estabelecer com os adultos uma relação de proximidade 
e partilha para um melhor início do processo, para que se sintam motivados e 
encorajados a partilharem todas as suas vivências e experiências. Será também 
bastante importante dar toda a informação sobre o processo aquando da inscrição 
do adulto no centro para que inicie o processo com toda a consciência do que vai 
fazer” (anexo III, E04). Um contacto mais efectivo por parte dos técnicos junto dos 
candidatos é outra das soluções encontradas pelos profissionais RVC para se poder 
combater a desistência. É necessário promover um acompanhamento “de uma 
forma coerente, próxima e insistente, promovendo a motivação e a auto-estima do 
adulto” (anexo III, E05). “Enquanto profissional, cabe-me a tarefa de esclarecer 
muito bem cada adulto, tentando motivar e reforçar cada um para as suas 
competências e para a demonstração das mesmas” (anexo III, E01). 
 
Então, o que poderá ser feito para trazer o adulto de volta ao processo? As 
respostas indicam claramente que será preciso redobrar o apoio, principalmente 
aos que apresentarem maiores dificuldades de adaptação. “Não deixar cair o 
adulto no esquecimento, promovendo um contacto regular” (anexo III, E03). Tal 
como já foi enunciado, cada caso é um caso, há por isso que saber adaptar-se a 
cada pessoa. “Dependendo da causa das desistências, deveremos manter sempre  
 
Combater a Desistência de Adultos nos Centros de Novas Oportunidades – IEFS  
- 45 - 
 
 
uma postura de receptividade, de acolhimento e de acompanhamento face às 
dificuldades” (anexo III, E01). Este trabalho deve ser de equipa (profissionais e 
formadores), criando-se um espírito de entreajuda com o intuito de se intensificar 
a motivação, o contacto personalizado e a receptividade. “Motivar o adulto, dar-
lhe a perceber que têm competências e capacidades para o realizar” (anexo III, 
E08). Ainda sobre este assunto em particular, ficou também clara a importância de 
se “falar pessoalmente com o adulto, ouvir os motivos de abandono, estimular a 
importância do aumento da escolaridade na nossa sociedade e aproveitar a 
oportunidade que o governo está a promover” (anexo III, E05).    
 
Já no que diz respeito àquilo que poderá ser feito pelo Centro de Novas 
Oportunidades para trazer de volta os adultos ao processo, aqui a opinião dos 
profissionais apresenta-se muito mais lata. Segundo os entrevistados, os incentivos 
utilizados por parte do CNO devem passar por uma maior dilatação dos horários da 
formação, uma maior intensificação do processo de RVCC junto das empresas, 
autarquias e associações evitando “grandes deslocações e promover itinerâncias 
mais próximas das populações” (anexo III, E05) e uma melhoria dos recursos 
materiais e humanos. “O CNO deve mostrar toda a disponibilidade e informação 
(horário, material pedagógico, etc.) para receber adultos com diferentes 
personalidades, uns com toda a motivação, outros com alguns medos e receios. 
Mas, mais importante, é valorizar cada experiência, cada vivência, de forma única ” 
(anexo III, E04). É essencialmente necessário “demonstrar uma boa dose de 
profissionalismo, ou seja, disponibilizar recursos humanos e materiais que 
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2.4. – O QUE DIZEM OS ADULTOS QUE DESISTIRAM DO RVCC 
   
Depois da entrevista aos técnicos, o objectivo era agora apurar junto dos adultos os 
motivos pelos quais desistiram do processo de RVCC antes de este ter chegado ao 
fim. Para tal foram realizadas entrevistas a 20 adultos (cinco de cada Centro de 
Novas Oportunidades ligados ao Instituto de Educação e Formação do Sorraia) as 
quais foram depois objecto de uma análise de conteúdos (Cf. Anexo IV, V).  
 
No geral, pode-se começar por dizer que, contrariamente ao que se passou com os 
profissionais RVC, quase todos os adultos entrevistados foram muito lacónicos nas 
respostas dadas. Se não fosse uma insistência mais reforçada por parte do 
entrevistador, ficar-se-iam por curtas e incompletas respostas, algumas apenas 
monossilábicas.  
 
Começou-se por tentar perceber quais as expectativas iniciais que cada adulto tinha 
em relação ao processo de RVCC. Apesar de a maior parte considerar que elas eram 
boas e positivas, pois “era uma oportunidade a não perder” (anexo VI, E07), 
constatámos que, relativamente a esta primeira pergunta, registou-se alguma 
diversidade de respostas. Houve quem referisse que julgava que o processo fosse 
mais complicado: “achei que era mais complicado” (anexo VI, E10); quem quisesse 
lembrar que as expectativas prendiam-se com a necessidade de “acabar o 9.º ano 
para encontrar trabalho” (anexo VI, E01) e até quem referisse: “vi a publicidade na 
televisão sobre as Novas Oportunidades e fiquei logo com uma boa ideia do 
processo” (anexo VI, E20). 
 
Relativamente às metodologias utilizadas pelo Centro de Novas Oportunidades para 
a situação pessoal de cada adulto, todos os entrevistados responderam, sem 
hesitação, que eram boas. “Acho que foram as melhores para a minha situação 
pessoal” (anexo VI, E08). O mesmo grau de satisfação foi sentido nas respostas à 
quarta pergunta da entrevista. Quando quisemos saber como é que classificavam a 
informação disponibilizada sobre o processo de RVCC, nomeadamente sobre os 
seus objectivos e formas de construção de um dossiê pessoal de competências,  
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a maioria dos adultos entrevistados mostrou-se satisfeita. Todavia, houve quem 
achasse que era distribuído muito trabalho para se fazer fora do CNO: “havia muito 
trabalho para se fazer em casa” (anexo VI, E01), e quem considerasse que era 
demasiado complicado: “Foi boa, mas achei complicado para mim” (anexo VI, E10). 
 
Relativamente à relação pedagógica, quase sempre considerada fulcral para o bom 
funcionamento das sessões de formação com adultos há muito afastados da escola, 
percebeu-se que nenhum dos entrevistados teve alguma dificuldade de 
relacionamento com algum técnico RVC, formador ou com outro adulto.  
 
O tempo médio (três / quatro meses) de duração do processo de RVCC mereceu a 
concordância de quase todos. Houve, no entanto, quem considerasse que o prazo 
médio podia ser mais dilatado para facilitar a realização de trabalhos “para as 
pessoas com mais dificuldades” (anexo VI, E19). Houve quem fosse também 
peremptório ao afirmar que não se consegue fazer tudo em apenas quatro meses: 
“Acho que deveria ser um pouco mais de tempo para poder fazer tudo” (anexo VI, 
E04). 
  
A falta de tempo por motivos profissionais, a dificuldade face às novas Tecnologias 
de Informação e Comunicação (TIC) e relativamente aos trabalhos solicitados, por 
profissionais RVC e formadores, foram as razões mais apontadas pelo adultos 
quando quisemos saber quais as maiores dificuldades que tiveram neste processo. 
No entanto, esse obstáculo parece não ter sido sentido na elaboração do dossiê 
pessoal de competências. A esta pergunta, quase todos responderam que 
conseguiram fazer o dossiê sem grandes problemas, principalmente “porque houve 
ajuda de toda a gente” (anexo VI, E08). 
 
O horário em que decorrem as sessões de formação (das 19 às 22 horas) parece 
que também recebeu a aceitação de todos. No entanto, houve quem sugerisse 
outras alternativas para quem trabalha à noite. “É bom, mas para quem trabalha 
por turnos é mais difícil. Deviam de existir horários mais alternativos” (anexo VI, 
E03). A escassez de transportes à noite parece ser outro dos entraves para quem  
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mora longe do CNO. “O horário era bom, mas o regresso a casa – com os 
transportes que existem – foi complicado ” (anexo VI, E12). 
 
Uma vez que os espaços lectivos são muitas vezes tidos em conta para melhorar a 
relação pedagógica, quisemos compreender as preferências dos adultos 
relativamente à disposição das mesas: em U ou em Fila (modelo tradicional). A 
maioria referiu que preferia em U. Quando quisemos saber o motivo desta 
preferência, muitos dos entrevistados referiram que facilitava a comunicação entre 
todo o grupo e que se estava com mais atenção nas sessões de formação. “É 
melhor em U. Dá para ver os colegas e facilita bastante a comunicação entre todas 
as pessoas do grupo” (anexo VI, E01). Houve, no entanto, também quem dissesse 
que preferia a disposição das mesas segundo o modelo tradicional para não dar 
tanto nas vistas. “Em fila porque gosto de passar despercebida…” (anexo VI, E10). 
 
A entrevista permitiu também apurar que a dimensão do grupo (15 a 20 pessoas) 
para a realização de sessões de formação é boa. “Sim é adequada. Mais pessoas, 
seria mais confusão” (anexo VI, E05). A maior parte dos entrevistados considera 
que assim é mais fácil pois “… é preciso dar atenção aos problemas de cada um” 
(anexo VI, E02). 
 
Tal como sugere o plano francês para reduzir as desistências (vae.gouv.fr) e como 
também defendem as profissionais RVC, as itinerâncias do CNO junto das empresas 
assumem também uma importância fulcral para os adultos. Muitos dos 
entrevistados responderam favoravelmente quando lhes perguntámos se seria 
mais facilitador se o processo de RVCC se realizasse no seu local de trabalho. Como 
justificação para esta escolha, está o facto de as pessoas já se conhecerem. “Sim. 
Porque as pessoas já se conhecem umas às outras” (anexo VI, E11). Mas também a 
situação dos transportes. “Evitaria tanta deslocação e resolveria a falta de 
transportes” (anexo VI, E05). Um dos entrevistados foi mesmo categórico ao 
defender que “o processo de RVCC ao ser feito na empresa evita o embaraço das 
deslocações à escola” (anexo VI, E13). 
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No entanto, nem toda a gente concorda com as itinerâncias. Há quem defenda que 
“o ambiente escolar ajuda” (anexo VI, E06). 
 
O poder contar com um familiar ou um amigo no grupo recebeu a aceitação de 
grande parte dos adultos. A presença facilita a integração, há um maior espírito de 
entreajuda e de comunicação. Dizem que é, essencialmente, bom pelo incentivo, 
“pela companhia e pelo apoio” (anexo VI, E18). 
 
Quisemos então perceber por que motivos houve desistência do processo. As 
justificações mais dadas foram a falta de tempo e as dificuldades em conseguirem 
conciliar o emprego com o processo de RVCC. “Por causa do trabalho. Tinha pouco 
tempo e não conseguia chegar a horas às aulas” (anexo VI, E20). No entanto, ao 
longo das vinte entrevistas realizadas, surgiram outras justificações para as 
desistências. Desde a desmotivação e desinteresse: “Porque não conseguia 
entregar os trabalhos a tempo. Acho que tenho falta de motivação” (anexo VI, 
E19); à dificuldade de transportes: “Por causa do trabalho. Trabalhava na Azambuja 
e nunca conseguia chegar a horas às sessões” (anexo VI, E01); passando pela 
necessidade de apoiar a família: “Porque casei e tive uma filha. Passei a ter de 
dedicar mais tempo à família” (anexo VI, E06).  
 
Perguntámos então se estariam interessados em retomar o processo. Aqui, as 
opiniões dividiram-se muito. Os que responderam afirmativamente justificaram 
com o facto de sentirem necessidade de terem mais habilitações literárias: “Sim. 
Para ter pelo menos o 9º ano” (anexo VI, E05); conseguirem arranjar mais 
facilmente um trabalho: “Nunca se sabe quando é que será necessário para entrar 
nalgum emprego” (anexo VI, E20); ou apenas por razões de ordem pessoal. Já os 
que responderam negativamente referiram que, para regressarem ao CNO, teriam 
de arranjar outro emprego ou ter outro horário de trabalho. “Por enquanto, não 
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Então o que deveria ter acontecido para que os adultos não tivessem desistido do 
RVCC? Também aqui as respostas foram diversas. Em destaque surgem: terem 
mais disponibilidade de tempo e material informático para fazer os trabalhos: “ Ter 
mais disponibilidade. Além disso, ter um computador e uma impressora para fazer 
os trabalhos que me pediam” (anexo VI, E3); não ter havido alterações em termos 
da vida pessoal; terem outro horário no emprego ou no centro: “Ter tido um 
horário diferente no trabalho ou na escola (anexo VI, E8); terem mais força de 
vontade e terem transportes mais regulares para conseguirem ir de casa para o 
trabalho e do trabalho para o CNO: “Ter transporte ou alguém que me pudesse dar 
uma boleia até ao centro” (anexo VI, E12). 
 
Finalmente, quisemos saber que medidas poderá o Centro de Novas 
Oportunidades implementar para evitar a desistência de adultos neste processo. A 
maior parte dos inquiridos respondeu que a situação não depende do CNO mas de 
cada pessoa. “Acho que o vosso centro faz tudo o que deve ser feito. As pessoas é 
que devem fazer um sacrifício” (anexo VI, E01). Todavia, houve quem sugerisse 
como contributo para combater as desistências o aumento das itinerâncias junto 
das empresas: “Falar com mais empresas e haver mais itinerâncias. Estarem mais 
perto das empresas (percebeu?)” (anexo VI, E05); um maior incentivo junto de 
todos os adultos há muito afastados da escola: “Dar mais incentivos e puxar mais 
pelas pessoas, principalmente pelos mais velhos que já deixaram a escola há mais 
tempo. Seria também importante ficar um pouco mais – no final das sessões – com 
as pessoas mais reservadas que muitas vezes têm vergonha de expor as suas 
dúvidas em frente a todo o grupo” (anexo VI, E06). Houve até quem achasse que o 
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2.5. – CONSIDERAÇÕES FINAIS DAS ENTREVISTAS 
   
Fazendo o cruzamento da análise de conteúdo das entrevistas feitas aos 
profissionais RVC e aos adultos que desistiram do processo, verifica-se que não 
existem grandes discrepâncias nas respostas às perguntas dadas por ambas as 
partes.  
 
Como nos foi possível identificar, percebeu-se que todos os entrevistados 
valorizam o processo. No entanto, a falta de tempo e de empenho, as dificuldades 
com as exigências deste novo processo, a desmotivação e a conciliação do 
emprego com o RVCC são as justificações encontradas para o elevado número de 
desistências. 
 
Esse mesmo consenso foi encontrado quando se tentou perceber as maiores 
dificuldades que os adultos tiveram durante o processo. Ambas as partes 
apontaram a falta de tempo, a fraca motivação, os problemas com as TIC e a 
dificuldade na realização de alguns trabalhos.   
 
Concluiu-se também que o tempo médio (três a quatro meses) em que decorrem 
normalmente as sessões de formação não é obstáculo para os envolvidos neste 
processo. Tanto adultos como profissionais acharam que o tempo médio de 
percurso era suficiente. 
 
Relativamente ao horário em que decorre o processo (das 19 às 22 horas), também 
este não é factor que justifique a desistência. Apesar de haver – de ambas as 
partes – quem considere adequada a realização de sessões de formação diurnas 
para responder à necessidade de quem trabalha (por exemplo, por turnos), a 
maioria dos entrevistados considera este horário muito bom.  
 
No entanto, essa mesma unanimidade não foi sentida quando quisemos perceber 
como se pode combater a desistência. Enquanto os profissionais RVC garantiram  
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que a solução poderá passar por uma maior valorização das competências e 
experiências de cada adulto, um maior apoio, motivação e um contacto mais 
efectivo por parte dos técnicos, já os adultos entrevistados asseguraram que o 
combate à desistência deverá passar por uma maior disponibilidade de tempo, 
alternância a nível do horário de trabalho e de transportes.  
 
Percebeu-se também, através da análise, que trazer o adulto de volta ao processo 
dependerá, essencialmente, da vontade do próprio. Contudo, será fundamental 
que toda a equipa (profissionais e formadores) redobre o apoio, assim como a 
motivação, para que o adulto não caia no esquecimento. Podemos ainda concluir 
que uma das medidas do CNO poderá passar por aumentar as itinerâncias junto 
das empresas, autarquias e associações, com o intuito facilitar os problemas de 
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2.6. - FINALIDADES 
 
Nos últimos dois anos de funcionamento do Centro de Novas Oportunidades do 
Instituto de Educação e Formação do Sorraia, todos os profissionais deste CNO 
(director, coordenador pedagógico, formadores das quatro áreas de competências-
chave e profissionais RVC) aperceberam-se que a desistência de adultos do 
processo de RVCC era preocupante. Seria necessário intervir no sentido de 
minimizar esta situação que não abona nada no sentido de se poder recuperar 
décadas de atraso (face aos nossos congéneres europeus) em termos de 
habilitações literárias. Por isso, a grande finalidade deste projecto de intervenção é 
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2.7. - OBJECTIVOS DO PROJECTO DE INTERVENÇÃO 
 
Este projecto de intervenção tem como principal objectivo reduzir o número de 
desistências do processo de RVCC nos Centros de Novas Oportunidades do 
Instituto de Educação e Formação do Sorraia. A este objectivo geral, correspondem 
os seguintes objectivos específicos: 
 
- Aumentar as itinerâncias junto das empresas, autarquias, instituições e 
associações locais em 20 por cento; 
 
- Diminuir em 20 por cento a taxa de desistência no CNO do Instituto de 
Educação e Formação do Sorraia no ano civil de 2009; 
 
- Fazer com que 10 por cento dos adultos que desistiram do processo 
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2.8. - APRESENTAÇÃO DAS ESTRATÉGIAS A UTILIZAR  
 
As estratégias a utilizar, isto é, os grandes pilares deste projecto, só podem ser 
realidade se for tido em linha de conta que, perante este facto preocupante, há 
necessidade colectiva de mudança, vontade de implementação e existência de 
recursos capazes de alimentar a sua realização. 
 
Consideramos que deve ser feita uma campanha de divulgação do processo RVCC 
junto das empresas, autarquias e associações locais para que as itinerâncias sejam 
concretizadas mais perto dos adultos. Num primeiro contacto, todos os candidatos 
ao RVCC devem ser consciencializados da importância de verem reconhecidas e 
certificadas as suas competências do básico e/ou secundário. 
 
O Centro de Novas Oportunidades deve também disponibilizar outras alternativas 
de horários para que as faltas às sessões de formação não tenham como pretexto, 
por exemplo, o facto de os adultos trabalharem por turnos.  
 
Visto que a maior parte dos candidatos ao RVCC são pessoas que já saíram da 
escola há muitos anos, será igualmente importante promover um contacto 
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III – PLANO DE ACTIVIDADES 
 
 Pretende-se com este plano de actividades criar condições para que os adultos que 
frequentam o Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências no 
Centro de Novas Oportunidades do Instituto de Educação e Formação do Sorraia 
não desistam de levar o processo até ao fim. Além disso, pretende-se também, 
com este plano de actividades, trazer de volta aqueles que já desistiram. 
 




: Divulgar o processo de RVCC desenvolvido pelo Centro de Novas 




: Produzir um desdobrável onde constem os seguintes elementos: 
identificação e contactos do CNO; breve explicação sobre o processo de RVCC; 
destinatários; duração média do processo para o básico e secundário; áreas de 
competências-chave; local de realização (incluindo as itinerâncias), horários da 
formação; número médio de adultos por grupo, locais de inscrições, explicação 
sobre o processo de selecção dos candidatos. 
Recursos Humanos
 




: Uma resma de folhas papel A4 e um tinteiro a cores. 
Orçamento
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: Enviar o desdobrável aos candidatos ao processo de RVCC. 
Tarefa 1
 
: Elaborar uma lista de contactos onde constem: o nome do candidato, a 
morada, o telefone fixo, o telemóvel, o endereço de e-mail, o contacto telefónico e 
morada do local de trabalho. 
Tarefa 2
 
: Envio, via CTT, do desdobrável. 
Recursos Humanos
 




: 500 envelopes e 500 selos de correio.  
Orçamento
 

















Combater a Desistência de Adultos nos Centros de Novas Oportunidades – IEFS  
- 58 - 
 
 




: Aumentar as itinerâncias junto das empresas, autarquias, instituições e 
associações locais. Pretende-se conseguir mais 10 locais diferentes de itinerâncias, 
num raio de vinte quilómetros do CNO.  
Tarefa 1
  
: Sondar junto dos locais de realização das itinerâncias (empresas, 
autarquias, instituições e associações locais) a necessidade e vontade de realização 
do RVCC.  
Tarefa 2
 
: Numa visita ao local, confirmar a existência de condições físicas, materiais 
e humanas para a realização do processo de RVCC fora do CNO. O horário de 
realização das sessões de formação deve ficar bem definido.  
Tarefa 3
 
: Marcar a primeira sessão de esclarecimento do processo RVCC. É aqui 
que, além de uma explicação pormenorizada do Reconhecimento, Validação e 
Certificação de Competências, os técnicos devem falar das grandes vantagens do 
processo ser feito na empresa. 
Recursos Humanos
 
: O profissional RVCC responsável pelo grupo. 
Recursos Materiais
 
: Deslocações em viatura própria do CNO e telefone.  
Orçamento
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: Alargar o horário da formação, passando a haver - em alternância - 
sessões de formação diurnas para os adultos que trabalham por turnos e não 
conseguem estar presentes nas sessões nocturnas.  
Tarefa 1
 
: Depois da inscrição e entrevista inicial, informar os adultos das 
alternâncias de horários. Para todos os que não conseguirem estar presentes nas 
sessões que se realizam entre as 19 e 22 horas, informar que este Centro de Novas 
Oportunidades dispõe ainda como alternativas: a sessão da manhã (9 às 12 horas) 
ou a da tarde (14 às 17 horas).  
Recursos Humanos
 
: O profissional RVCC responsável pelo adulto. 
Recursos Materiais
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: Intensificar o apoio e esclarecimento inicial ao adulto.  
Tarefa 1
 
: Depois do atendimento e inscrição, entrevista inicial e primeira reunião 
colectiva com todo o grupo, o adulto deve ser recebido, numa reunião individual, 
pelo profissional RVC que o acompanha. Nesta nova sessão, devem voltar a ser 
esclarecidas todas as dúvidas, voltando a intensificar-se a importância de o 
candidato ver reconhecidas e validadas as suas competências. O profissional RVC 
deve voltar a mostrar disponibilidade para novo atendimento sempre que 
existirem quaisquer dúvidas. Deve também relembrar que o atendimento e 
esclarecimento telefónico estarão sempre disponíveis (em horário de 
funcionamento do CNO).  
Recursos Humanos
 
: O profissional RVCC responsável pelo processo. 
Recursos Materiais
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: Intensificar o apoio e esclarecimento intermédio ao adulto.  
Tarefa 1
 
: Já no decorrer do processo de RVCC, por ocasião das sessões de 
formação, os formadores das quatro áreas de competências-chave devem reunir 
individualmente, no final de cada sessão, com os adultos que apresentem dúvidas 
quanto aos trabalhos pedidos pelos formadores.  
Recursos Humanos
 
: Formadores das quatro áreas de competências-chave 
(Matemática para a Vida, Cidadania e Empregabilidade, Linguagem e Comunicação 
e Tecnologias de Informação e Comunicação).  
Recursos Materiais
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: Intensificar o apoio e esclarecimento final ao adulto.  
Tarefa 1
 
: Já no final do processo de RVCC, altura em que os adultos se preparam 
para apresentar o dossiê ao avaliador externo, será aconselhável realizarem-se 
duas sessões (em vez de uma) de preparação para o júri de validação. Sendo a 
primeira uma apresentação individual (apenas com a presença do profissional RVC 
que o acompanha) e a segunda colectiva (com todos os adultos que irão estar 
presentes na sessão de júri de validação). 
Recursos Humanos
 
: O profissional RVC.  
Recursos Materiais
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: Manter o contacto regular com o adulto que desistiu, informando-o das 
novidades do processo de RVCC e das novas condições de frequência do CNO.  
Tarefa 1
 
: O profissional RVC deve contactar por telefone (por ser mais pessoal que 
a carta ou o e-mail) os adultos que desistiram do processo, informando-os das 
novidades do processo de RVCC, das condições de frequência (novos horários e 
novas itinerâncias) e da abertura de novos grupos neste CNO. Este contacto deverá 
ser feito trimestralmente. 
Recursos Humanos
 
: O profissional RVC.  
Recursos Materiais
 
: O telefone.  
Orçamento
 























Combater a Desistência de Adultos nos Centros de Novas Oportunidades – IEFS  
- 64 - 
 
 
3.9. - CALENDÁRIO DAS ACTIVIDADES: 
 
 
         Janeiro Fevereiro Março Abril 
  Tarefas 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 9 10 11 12 
1 Actividade I - Desdobrável de divulgação                                 
2 Actividade II - Divulgação do desdobrável                                 
3 Actividade III - Aumentar as itinerâncias                                 
4 Actividade IV - Alargar o horário de formação                                 
5 Actividade V - Intensificar o apoio inicial                                 
6 Actividade VI - Intensificar o apoio intermédio                                  
7 Actividade VII - Intensificar o apoio final                                  
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IV - DISPOSITIVO DE AVALIAÇÃO DO PROJECTO 
 
O dispositivo de avaliação faz parte integrante de qualquer projecto, por ser 
imprescindível para o seu desenvolvimento. Ele é um pilar estruturante, e torna 
coerente o seu processo de desenvolvimento numa perspectiva de investigação / 
desenvolvimento pelos actores envolvidos em todo esse processo. 
 
4.1. - ENUMERAÇÃO DOS INDICADORES DE EXECUÇÃO E DE IMPACTO 
 
a) Indicadores de execução 
Os indicadores de execução permitem avaliar a concretização do projecto. 
Enquanto os indicadores de eficiência avaliam a relação entre os objectivos, 
actividades realizadas e os recursos utilizados, os indicadores de execução 
permitem avaliar a concretização do projecto. Já no que diz respeito aos 
indicadores de análise de custo-benefício, esses devem ser realizados para avaliar a 
componente financeira do projecto. Assim, como indicadores de execução, 
apresentamos:  
 
- A relação entre os objectivos propostos inicialmente e os resultados finais 
alcançados; 
 
- A relação entre os resultados alcançados e os recursos envolvidos no projecto; 
 
- O grau de envolvimento de todos os participantes nas actividades desenvolvidas 
através da realização de um questionário; 
 
- A análise entre o custo total do projecto e o custo previsto inicialmente;  
 
- A relação entre o custo total do projecto e o número de indivíduos abrangidos;  
 
- A relação entre o custo total do projecto e as actividades realizadas. 
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b) Indicadores de impacto 
Os indicadores de impacto permitem avaliar os efeitos do projecto a médio prazo 
com base na operacionalização da finalidade do projecto. Desse modo: 
 
- Espera-se que, no ano civil de 2010, a taxa de desistência no CNO do Instituto de 
Educação e Formação do Sorraia, se situe nos quinze por cento; 
 
- Espera-se que, no ano de 2010, dez por cento dos adultos que desistiram do 
processo, regressem ao CNO do Instituto de Educação e Formação do Sorraia.  
 
 
4.2. - DESCRIÇÃO DOS INSTRUMENTOS DE AVALIAÇÃO 
 
- Reunião mensal com profissionais RVC e formadores para aferir a implementação 
das actividades propostas; 
 
- Realização de um inquérito de satisfação (a meio do percurso) ao adulto em 
processo de RVCC; 
 
- Questionário final (realizado após a sessão de júri de validação) ao adulto que 
concluiu o processo para apurar as dificuldades sentidas ao longo do mesmo; 
 
- Recolha e análise de relatórios de profissionais RVC, formadores e director do 
CNO, onde se possam verificar as actividades desenvolvidas (forma e adequação); 
onde se afira o cumprimento dos objectivos propostos; onde se percebam as 
dificuldades sentidas em função dos recursos disponíveis; e onde se registem as 
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4.3. - IDENTIFICAÇÃO DOS PARTICIPANTES NA AVALIAÇÃO  
 
Todos os envolvidos no projecto terão de participar na avaliação. Os formadores 
das quatro áreas de competências-chave e os profissionais RVC farão uma auto-
avaliação, enquanto os adultos farão a avaliação pelo público-alvo. Ao Director e 
ao Coordenador Pedagógico do Centro de Novas Oportunidades caberá a tarefa de 
executar a avaliação interna. 
 
4.4. - TEMPORALIZAÇÃO E CALENDÁRIO DA AVALIAÇÃO  
 
Consideramos que, antes de ser feita uma avaliação final (ex-post) do projecto, 
onde serão medidos os resultados e efeitos do projecto, comparando os objectivos 
definidos com os alcançados, deve ser feita uma avaliação de acompanhamento 
(ongoing). O objectivo é avaliar a forma como o projecto está a decorrer, podendo 
afiná-lo ou corrigi-lo.  
 
                       
        Janeiro Fevereiro Março Abril Maio  
   Tarefas (Ano Civil 2009) 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 9 10 11 12 17 18 19 20  
 1 Avaliação de Acompanhamento                                          
 2 Avaliação Final                                          
   Tarefas (Ano Civil 2010) 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 9 10 11 12 17 18 19 20  
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V  – RECURSOS HUMANOS, MATERIAIS E ORÇAMENTO 
 
Como em qualquer projecto, é fundamental apresentar-se os recursos humanos e 
materiais necessários, assim como o seu orçamento. 
 
 
5.1. - PROJECTO:  
 
Combater a Desistência de Adultos nos Centros de Novas Oportunidades. 
 
 
5.2. - DESCRIÇÃO: 
 
Há cerca de dois anos, entrou em funcionamento o Centro de Novas 
Oportunidades (CNO) do Instituto de Educação e Formação do Sorraia. Apesar de 
uma grande motivação inicial traduzida num elevado número de inscrições de 
adultos para o Processo de RVCC, verificou-se que muitos acabaram por desistir 
sem que este tenha chegado ao fim. No âmbito deste mestrado em Ciências da 
Educação, foi então proposta a realização de um projecto de intervenção que 
versasse precisamente “o abandono na formação de adultos”.  
 
 
5.3. - OBJECTIVOS: 
Este projecto de intervenção tem como principal objectivo conceber estratégias 
que visem reduzir o número de desistências do Processo de RVCC nos Centros de 
Novas Oportunidades / Instituto de Educação e Formação do Sorraia. 
 
 
5.4. - CALENDARIZAÇÃO: 
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a) FASE 1:  
 
De 1 a 8 de Janeiro de 2009: elaboração, impressão e envio a todos os candidatos 
do desdobrável de divulgação do Processo de RVCC. 
 














-1 resma de folha A4 
 

















b) FASE 2: 
 
De 1 de Janeiro a 30 de Abril de 2009: alargamento do horário da formação e 
intensificação das sessões de apoio e esclarecimento aos adultos. 
 

















c) FASE 3: 
 
De 1 de Janeiro a 30 de Abril de 2009: colocação em funcionamento das 
itinerâncias em mais 10 locais diferentes, num raio de 20 quilómetros do CNO. 
Contactar com os adultos que desistiram para os trazer de volta ao processo. 
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- 138,1 euros 
 
- 5000 euros 
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Este Projecto de Intervenção tem por objectivo reduzir o número de desistências 
que se registam no processo de Reconhecimento, Validação e Certificação de 
Competências (RVCC) nos Centros de Novas Oportunidades (CNO) do Instituto de 
Educação e Formação do Sorraia.  
 
Como fiz questão de referir no texto introdutório deste trabalho de investigação, o 
objecto de estudo decorre do facto de me encontrar ligado a um Centro de Novas 
Oportunidade enquanto formador de Linguagem e Comunicação (nível básico) e 
Cultura, Língua e Comunicação (nível secundário), e de me aperceber que muitos 
adultos desistiam do processo antes de este estar concluído. Uma vez que as 
preocupações com a desistência eram igualmente partilhadas por toda a equipa de 
profissionais a trabalhar neste CNO, percebi que este não seria só um projecto útil 
como muito pertinente para fazer face a este problema.  
 
Não posso ainda deixar de referir que, aliada a esta realidade vivenciada na 
primeira pessoa enquanto profissional do ensino, esteve também o facto de o 
“abandono escolar” constituir uma das minhas principais preocupações. Não sendo 
propriamente uma novidade, pois esta realidade sempre existiu em grande escala 
no nosso país, as mudanças profundas que a sociedade tem vindo a registar, 
incluindo ao nível da formação de adultos, requerem constantes reavaliações e 
intervenções. Acredito, por isso, que este projecto de intervenção contribua para a 
compreensão da desistência de adultos do RVCC e sirva para a combater. 
 
Tendo em linha de conta que este é um processo relativamente novo no nosso 
país, uma das minhas primeiras preocupações foi estar sempre atento às mudanças 
que ele foi sofrendo, tanto em Portugal como no estrangeiro. O objectivo foi estar 
sempre actualizado relativamente às novas mutações, impostas pela tutela, para 
mais facilmente poder realizar pequenos ajustes tão necessários ao longo da sua 
realização. 
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Com o objectivo de se poder caracterizar um possível perfil típico dos adultos que 
desistiram do processo de RVCC, a análise dos seus dossiês individuais de 
competências foi fundamental. Permitiu perceber que as mulheres são quem mais 
desiste do processo. No entanto, esta realidade não pôde ser dissociada do facto 
de elas constituírem o grupo maioritário de adultos inscritos no processo. 
Relativamente ao nível etário dos adultos que desistiram, uma percentagem 
importante situa-se entre os 26 e os 35 anos. A análise permitiu também perceber 
que a maior parte dos adultos que não concluiu o RVCC possui o 6º ano de 
escolaridade, seguindo-se os que têm apenas o 4º ano. Verificou-se também que a 
maior parte dos indivíduos são activos empregados a trabalhar por conta de 
outrem. Finalmente, no que diz respeito à fase do processo em que se registou o 
maior número de desistências, a mesma aconteceu no início, com 75 por cento.  
 
Por se tratar, como já foi referido, de um processo novo em Portugal, analisei 
alguns estudos do mesmo processo desenvolvido em França, país onde a validação 
dos adquiridos adquiriu grande protagonismo. O objectivo foi apurar por que 
motivos se registavam tantas desistências de adultos neste processo e o que foi 
feito pelos franceses para a combater. Percebi, através de vários estudos 
consultados, que são apontadas várias razões para a não conclusão do processo. 
No entanto, as que mais se destacam são: a falta de informação disponibilizada aos 
adultos; as dificuldades na elaboração do dossiê individual de validação, a longa 
duração do processo e o risco de obter apenas uma validação parcial das competências. 
Verifiquei também que, para ultrapassar estes obstáculos e porque não estavam a 
ser atingidas as metas inicialmente propostas no que diz respeito às certificações 
de adultos pouco escolarizados, o governo francês lançou um plano que juntou 
catorze ministérios certificadores.  
 
A exploração documental e estatística serviu de base à realização das entrevistas 
semi-directivas aos profissionais RVC e aos próprios adultos sobre a desistência do 
processo. Fazendo o cruzamento da análise de conteúdo das referidas entrevistas 
verificou-se que não existiram grandes discrepâncias nas respostas às perguntas  
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dadas por ambas as partes. A falta de tempo e de empenho, as dificuldades com as 
exigências deste novo processo, a desmotivação e a conciliação do emprego com o 
RVCC são as justificações encontradas para o elevado número de desistências. No 
entanto, essa mesma unanimidade não foi sentida quando quisemos perceber 
como se pode combater a desistência. Enquanto os profissionais RVC garantiram 
que a solução poderá passar por uma maior valorização das competências e 
experiências de cada adulto, um maior apoio, motivação e um contacto mais 
efectivo por parte dos técnicos, já os adultos entrevistados asseguraram que o 
combate à desistência deverá passar por uma maior disponibilidade de tempo e 
alternância a nível do horário de trabalho e dos transportes. Percebeu-se também, 
através da análise, que trazer o adulto de volta ao processo dependerá, 
essencialmente, da vontade do próprio. Contudo, será fundamental que toda a 
equipa (profissionais e formadores) redobre o apoio, assim como as estratégias de 
motivação, para que o adulto não caia no esquecimento.  
 
Perante estas conclusões, apresento um plano de actividades, onde considerei que 
as soluções para combater a desistência, assim como para trazer de volta os 
adultos que já desistiram, deveriam passar por divulgar de forma mais completa o 
processo RVCC nestes Centros de Novas Oportunidades; aumentar as itinerâncias 
junto das empresas, associações e autarquias; alargar o horário de formação; 
intensificar o apoio inicial, intermédio e final ao adulto e manter o contacto regular 
com todos os que desistiram com o intuito de os poder trazer de volta ao processo. 
 
Este Projecto de Intervenção fica concluído com a apresentação do dispositivo de 
avaliação, ao qual se juntou a apresentação dos recursos humanos, materiais e 
orçamento necessários para o tornar realidade. 
 
Com o alargamento futuro do reconhecimento, validação e certificação de 
competências ao ensino superior (o que, aliás, já acontece nalguns países), é de 
prever que este fenómeno da desistência continue muito actual. Perante um nível 
académico mais elevado, mais moroso e certamente mais exigente e rigoroso (com  
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é o caso do reconhecimento parcial de competências), é de prever que os motivos 
que levam à desistência se alterem, assim como as formas de actuação para 
responder a esta nova realidade. Este facto constitui, certamente, mais um desafio 
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